PARECER Nº 288, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 27, DE 2015
De autoria do nobre Deputado Coronel Telhada, o projeto em epígrafe regulamenta a concessão da “Medalha da Constituição”, instituída pela Resolução nº 330, de 1962, para também condecorar instituições ou pessoas que praticarem atos relevantes em benefício do povo do Estado de São Paulo de forma a manter vivos os ideais constitucionalistas de 1932, quais sejam: a defesa do Estado Democrático de Direito (que visa a garantia do exercício dos direitos individuais e sociais) e o respeito aos princípios fundamentais da Constituição da República Federativa do Brasil. 

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência exclusiva desta Assembleia, não se compreendendo nos limites de simples ato administrativo, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 20, III e 21, V, da Constituição Estadual, combinado com os artigos 145, § 3º, item 3 e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Resolução nº. 27, de 2015. 

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  18/5/2016.

a) Caio França – Presidente

Marta Costa – Roque Barbiere – Gilmaci Santos – Marcos Zerbini – Geraldo Cruz – Afonso Lobato 

